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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0029697-68.2009.815.2003 –  6ª Vara
Regional de Mangabeira da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Edmilson da Silva Duarte
ADVOGADO : Admildo Alves da Silva
APELADA : Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO.
Art. 157, § 2º, I e II, do CP. Condenação.
Inconformismo da defesa. Insuficiência probatória.
Inocorrência. Materialidade e autoria delitivas
comprovadas. Reconhecimento pela vítima.
Ausência de apreensão da res furtiva. Irrelevância.
In dubio pro reo. Inaplicabilidade. Provas
suficientes a respaldar a condenação. Dosimetria
da pena. Redução face a menoridade penal à
época dos fatos. Impossibilidade. Pena-base no
mínimo legal. Súmula 231 do STJ. Diminuição da
fração  pelas  duas  majorantes.  Possibilidade.
Substituição da sanção corporal por restritivas de
direitos. Inviabilidade. Provimento parcial do
apelo.

-  Não há que se falar em insuficiência probatória,
pois temos que a autoria e a materialidade são
incontestes pela prova oral colhida no processo.
Apesar do acusado negar a sua participação na
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ação delituosa narrada na denúncia, suas palavras
não encontram respaldo nos autos, pelo contrário,
as declarações da vítima aliadas às outras provas
produzidas durante a instrução criminal, não
deixam dúvidas de que, de fato, praticou o crime
de roubo qualificado.

 A  apreensão  da  res  furtiva não  é
imprescindível à comprovação da materialidade do
crime de roubo, podendo a sua falta ser suprida
por outros elementos de prova.

 Fixada no mínimo legal e tornada definitiva
sem qualquer alteração, inviável a redução da
reprimenda almejada pelo apelante. Até porque,
conforme cediço, “A incidência de circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo do mínimo legal (súmula 231 do STJ)”.

  De acordo com a Súmula 443 do STJ,  o
aumento na terceira fase da dosimetria da pena no
delito de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente
para a sua exasperação a mera indicação do
número de majorantes.

 A pena de multa deve guardar estrita
proporção com a reprimenda corporal aplicada.
Assim, se a pena privativa de liberdade foi fixada
no mínimo legal, o mesmo deverá ocorrer com a
sanção pecuniária.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça, à unanimidade, em DAR  PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
DEFENSIVO, NO SENTIDO DE REDUZIR A PENA PARA 05 (CINCO)
ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO  e 13 DIAS-MULTA, em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO
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Trata-se de apelação criminal (fls. 150/151) interposta
por Edmilson  da  Silva  Duarte  contra sentença de fls. 141/148,  que o
condenou pela prática do crime de roubo qualificado (art. 157, § 2º, I e II,
do CP), a uma pena de 06 (seis) anos de reclusão, no regime semiaberto,
e 30 (trinta) dias-multa no valor de 1/10 (um décimo) do salário-mínino
vigente à época dos fatos. 

Segundo a inicial  acusatória, no dia 14 de julho de
2009, por volta das 09:00h, próximo a Secretaria de Segurança Pública e
Defesa Social, no bairro de Mangabeira, nesta Capital, o  acusado
juntamente com um terceiro identificado por Maxuel, armados com uma
faca peixeira, roubaram R$ 79,00 (setenta e nove reais) do coletivo 514,
carro 0772, da empresa Transnacional, motivo pelo qual foi denunciado
por roubo qualificado.

Depreende-se, ainda, que o denunciado em companhia
de Maxuel subiram no referido coletivo, e de logo anunciaram o assalto,
rendendo o motorista e subtraindo do cobrador o apurado,  a quantia de
R$ 79,00. Após o ocorrido a polícia foi acionada e prendeu o acusado, que
confessou o crime na esfera policial.

 

Recebimento da denúncia em 19 de agosto de 2010 (fl.
54).

Finda a instrução processual, o Juiz a quo julgou
procedente a denúncia e o condenou pela prática do crime de roubo
qualificado pelo emprego de arma e concurso de pessoas (art. 157, § 2º, I
e II, do Código Penal), imputando uma pena de 06 (seis) anos de
reclusão, além de 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo)
do salário mínimo vigente à época do fato, em regime inicial semiaberto.

Irresignada, a defesa interpôs apelação criminal (fls.
150/151). Em suas razões recursais, às fls. 152/156, requer a absolvição,
aduzindo,  em  síntese,  ausência  de  provas  a  ensejar  a  condenação.
Alternativamente, pugna pela redução da pena face a menoridade penal
do acusado na data do fato e substituição da pena corporal por restritivas
de direitos.

Em contrarrazões, às fls. 158/160, o Ministério Público
pugnou pelo desprovimento do apelo. 

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça, através do parecer da lavra do Dr. Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça convocado, opinou pelo desprovimento do recurso
apelatório (fls. 165/170). 
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É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os
pressupostos extrínsecos e intrínsecos para a admissibilidade.

 
De início, vale ressaltar que a materialidade e autoria

delitivas do crime de roubo qualificado encontram-se cabalmente
consubstanciadas no caderno processual.

A comprovação da materialidade do fato se deu
através do auto de prisão em flagrante, fls. 06/09 e da prova oral colhida
nos autos, tanto na fase investigativa, como em juízo.

 A autoria, por sua vez, inobstante negada pelo
apelante em juízo,  é indene de dúvidas, pois  os depoimentos colhidos
demonstram a participação do recorrente no delito, além do
reconhecimento pela vítima. Veja-se:

Em depoimento, o ofendido, Fabiano Augusto Duarte da
Silva, motorista do ônibus, que somente foi ouvido no inquérito, afirmou
(fl. 08):

 “...parou para pegar passageiros e subiram dois
indivíduos, que armados de faca, renderam o depoente
e o cobrador de nome JOSE RONILSON; Que um dos
assaltantes permaneceu na frente do ônibus,
ameaçando o depoente com uma faca enquanto o outro
abordava o cobrador pegando o dinheiro que havia com
ele, o valor aproximado de R$ 79,00 (setenta e nove
reais) em espécie; Que após efetuarem o roubo,
desceram do ônibus e saíram em fuga em direção ao
bairro de Mangabeira VII; (...)sendo então convidado a
comparecer na delegacia para fazer o reconhecimento
dos mesmos; Que na delegacia reconheceu apenas um
dos detidos como sendo autor do assalto sofrido nesta
manhã...”

O acusado Edmilson da Silva Duarte, confessou perante
a autoridade policial o crime, in verbis (fl. 09): 

 “...Que confessa ter praticado o assalto a um ônibus
da linha 514, da empresa TRANSNACIONAL, hoje por
volta das 09:00 horas da manhã; Que com uma faca
ameaçou diversos passageiros que estavam dentro do
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ônibus,  tendo  roubado  uma bolsa  e  um celular  que
entregou a seu comparsa de nome MAXUEL, do qual
não sabe informar o endereço; Que Maxuel fugiu com
os produtos do furto e não foi localizado por militares e
o interrogado não sabe indicar onde o mesmo reside ou
pode ser encontrado...”

Em juízo, negou a conduta criminosa, relatando (mídia
eletrônica, fl. 133):

“...que não são verdadeiras as acusações, que acredita
que está  sendo acusado por  estar  próximo ao outro
acusado, que neste dia estava dentro do ônibus com
mais seis pessoas (…) que estava vindo da casa da sua
tia Ana Lúcia e estava indo para casa; que não conhece
o  outro  acusado  e  não  conhece  Maxsuel  (…)  que
confessou  na delegacia  porque disseram que se  não
confessasse eu apanhava...”

Como a condenação não pode se lastrear tão-somente
e exclusivamente nos elementos de informações carreados na fase
inquisitiva, registro que o policial envolvido na apuração dos fatos, bem
como o ofendido José Romilson dos Santos, em juízo, ratificaram a autoria
imputada ao apelante.

Por oportuno, trago aos autos o depoimento do agente
público, o qual se reveste de credibilidade e força para autorizar o édito
condenatório. 

O policial militar, Willy Marques de Araújo, afirmou em
juízo (fl. 77):

“...Que os policiais que se encontravam na rua por trás
da residência conseguiram efetuar a prisão do acusado;
Que no local também foi preso o filho da proprietária
da  residência;  Que  os  dois  foram  conduzidos  até  a
delegacia  onde  as  vitimas  reconheceram  apenas  o
acusado como sendo um dos autores do crime...”

Em  depoimento  judicial,  José  Romilson  dos  Santos,
vítima disse (fl. 103):

“...que no momento do assalto o acusado passou pela
roleta e o assalto foi anunciado pelo outro indivíduo;
que o acusado aqui presente nada fez e se limitou a
permanecer em pé no meio do ônibus; que não sabe
informar se o denunciado chegou a dizer alguma coisa
para  o  motorista  do  ônibus;  que  não  presenciou  o
acusado fazer qualquer tipo de ameaça a quem quer
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que fosse; que o depoente era o cobrador do veículo;
que  a  ameaça  feita  ao  depoente  para  entregar  o
dinheiro foi através de uma faca peixeira pelo indivíduo
que está foragido; que o acusado e o outro indivíduo
desceram juntos na próxima parada, depois do assalto;
que somente eles dois desceram do ônibus...”

Concluo, após a análise conjunta das provas materiais e
orais colhidas, que não resta dúvida quanto ser o apelante um dos autores
do crime, não encontrando respaldo nos autos a alegação de que a vítima
José Romilson dos Santos não reconheceu o acusado como um dos
autores do delito.

Ademais,  a  falta  de apreensão da  res  furtiva,  não é
óbice  à  prova  da  materialidade  do  crime,  pois  nos  delitos  contra  o
patrimônio, frequentemente praticados na clandestinidade, a palavra da
vítima, corroborada com os depoimentos testemunhais é suficiente para a
condenação, consoante entendimento pacífico da jurisprudência pátria:.

Nesse sentido:

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
ROUBO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
SUFICIENTEMENTE  DEMONSTRADAS.  DECLARAÇÕES
DA VÍTIMA.  VALIDADE PROBATÓRIA.  AUSÊNCIA DE
APREENSÃO DA "RES FURTIVA". IRRELEVÂNCIA.
DECISÃO  UNÂNIME.  I  -  A  materialidade  e  autoria
restaram  suficientemente  demonstradas  através  do
Auto de Avaliação Indireta (fls. 37) e dos depoimentos
das testemunhas e da vítima (fls. 101/104), os quais
se coadunam com a confissão do acusado realizada em
sede policial.  II  - As declarações da vítima, apoiadas
nos demais elementos dos autos, em se tratando de
crimes cometidos sem a presença de outras pessoas, é
prova válida para a condenação, mesmo ante a palavra
divergente do réu. III - Em princípio, o crime de roubo
não  é  daqueles  que  deixam  vestígios,  não  sendo
necessários à sua comprovação a apreensão e perícia
dos objetos furtados e da arma do crime, mormente
quando  a  autoria  e  materialidade  restaram
comprovadas por  outros  meios  de prova.  IV -  Apelo
desprovido.”(TJ-PE - APL: 83923920048170001 PE
0008392-39.2004.8.17.0001,  Relator:  Mauro
Alencar  De  Barros,  Data  de  Julgamento:
16/05/2012,  2ª  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: 98/2012). Destaquei.

Portanto, comprovadas de maneira inconteste tanto a
materialidade como a autoria delitiva, não há que falar em fragilidade do
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conjunto probatório, o que inviabiliza a aplicação do brocardo in dubio pro
reo, e, consequentemente, a absolvição pretendida sob este fundamento.

Ponto outro, não se pode olvidar que, não basta, por si
só, a defesa alegar que não há provas ou que estas são frágeis, é
necessário a comprovação de tal argumento, sendo insuficiente para
eliminar a responsabilidade do acusado a simples argumentação de tal
ocorrência. O fato do acusado não ter sido apreendido com a posse da
arma ou com a importância descrita na exordial, não elimina o édito
condenatório, até porque o apelante confessou na fase inquisitiva.

Outrossim, conforme cediço, o Juiz é livre na
apreciação da prova, julgando conforme seu entendimento, sem,
entretanto, afastar-se do conjunto probatório colhido para os autos. Esse
é o entendimento superior. Vejamos:

“(...) O legislador brasileiro adotou o princípio do
livre convencimento motivado, por meio do qual o
magistrado pode formar sua convicção livremente,
ponderando as provas que desejar, desde que
fundamentadamente.(...).”  (STJ - HC
115.856/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe
09/08/2010 – excerto da ementa).

Portanto, ao analisar todo o contexto fático-probatório
deste processo conclui-se que não há qualquer dúvida de que o acusado
foi um dos autores do delito de roubo qualificado (art. 157 § 2º, inciso I e
II do Código Penal) sendo sua tese absolutória, completamente isolada
nos autos, uma verdadeira tentativa de se esquivar da imputação penal
que pesa contra si.

Assim, mantenho a condenação do apelante, pela
prática do crime de roubo qualificado, tipificado no art. 157, § 2º, incisos I
e   II,  do Código Penal. Quanto à pena privativa de liberdade aplicada à
Edmilson da Silva Duarte, verifica-se que merece um pequeno reparo para
torná-la proporcional à conduta delituosa praticada. 

Dosimetria 

A pena-base foi fixada no mínimo legal, ou seja, 04
(quatro) anos. Ausentes circunstâncias agravantes e atenuantes  e
existindo a causa de aumento do concurso de pessoas e emprego de
arma, o  magistrado  aumentou em 1/2 (um meio) a reprimenda,
totalizando em definitivo, 06 (seis) anos de reclusão. Em regime inicial
semiaberto.
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A pena pecuniária foi estabelecida em 30 (trinta) dias-
multa, a qual tornou definitiva.

Vê-se que a pena corporal foi aplicada no mínimo legal
(04 anos), situação que prejudica a aplicação da atenuante prevista no
art. 65, I, do CP (menor de 21 anos de idade na data do fato), uma vez
que: “A incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal (súmula 231 do STJ)”. 

Por fim, na terceira etapa, as penas foram aumentadas
na metade, em razão da existência de duas majorantes, o que, a meu ver,
não pode ser mantido.

O entendimento dominante da jurisprudência é de que
o quantum de aumento da pena, em razão das causas de aumento, deve
ser feito de forma motivada, considerando especialmente a qualidade das
majorantes e não a sua quantidade. Creio que devam ser considerados
todos os elementos concretos extraídos dos autos, tais como a gravidade
da conduta perpetrada, o número de agentes, o grau de organização entre
eles,  o  número  de  artefatos  utilizados  na  prática  delitiva,  o  potencial
ofensivo destes, dentre outros. 

Nesse  sentido,  preceitua  a  súmula  443  do  Superior
Tribunal de Justiça:

Súmula. 443. O aumento na terceira fase de aplicação
da  pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a
sua  exasperação  a  mera  indicação  do  número  de
majorantes. 

Nesse sentido: 

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
RECONHECIMENTO  DA  TENTATIVA.
INADMISSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE  DA  POSSE
MANSA E  PACÍFICA DO BEM SUBTRAÍDO.  MOMENTO
CONSUMATIVO ALCANÇADO. AÇÃO PERPETRADA COM
GRAVE  AMEAÇA.  CORRUPÇÃO  DE  MENOR.  EFETIVA
PARTICIPAÇÃO DO MENOR NO EVENTO. SÚMULA 500
DO  STJ.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DOSIMETRIA  DA
PENA  DO  DELITO  DE  ROUBO.  PERCENTUAL  DE
AUMENTO  NA  TERCEIRA  FASE.  ALTERAÇÃO  DA
FRAÇÃO.  NECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO §2º
DO ART. 387 DO CPP.  ABRANDAMENTO DE REGIME.
DESCABIMENTO. CÔMPUTO DO TEMPO DE PRISÃO QUE
NÃO AUTORIZA A PRETENDIDA ALTERAÇÃO. ATUAÇÃO
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DA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  CUSTAS.  ISENÇÃO.
RECURSO PROVIDO EM PARTE.- O delito de roubo se
consuma  no  momento  em  que  o  agente  se  torna
possuidor  da  coisa  alheia  móvel,  mesmo  que  não
obtenha a  posse  tranqüila,  sendo prescindível  que  o
objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima
para  a  caracterização  do  ilícito.  -  De  acordo  com o
entendimento  firmado  pelo  colendo  STJ,  na  Súmula
500, "A configuração do crime do art. 244-B do ECA,
independe da prova da efetiva corrupção do menor, por
se tratar de delito formal". - Conforme a Súmula 443
do STJ, "O aumento na terceira fase de aplicação
da pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente
para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do
número de majorantes". - O disposto no §2º do art.
387  do  CPP  somente  deverá  ser  realizado  pelo  juiz
quando  a  operação  implicar  inequivocamente  em
abrandamento do regime. - A atuação da Defensoria
Pública no patrocínio da causa autoriza a isenção do
pagamento  das  custas  do  processo  ao  réu.  Recurso
provido  em  parte.  (TJMG  -   Apelação  Criminal
1.0209.13.008206-5/001,  Relator(a):  Des.(a)
Nelson Missias de Morais , 2ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento  em  02/10/2014,  publicação  da
súmula em 13/10/2014)

APELAÇÃO CRIMINAL - DIREITO PENAL E PROCESSUAL
PENAL - DELITO DE ROUBO - REDUÇÃO DA PENA-BASE
- POSSIBILIDADE - RECONHECIMENTO DA ATENUANTE
DA MENORIDADE -  NECESSIDADE  -  INCIDÊNCIA  DE
DUAS  MAJORANTES  -CRITÉRIO  QUALITATIVO  DE
AUMENTO  DE  PENA  -  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO. I - Se as circunstâncias judiciais previstas no
art. 59 do Código Penal favorecem o agente, merece
redução  a  pena-base  cominada  na  sentença.  II  -  O
acusado faz jus à atenuante prevista no art. 65, inciso
I, do Código Penal, uma vez que ficou comprovado nos
autos que ele era menor de vinte e um anos de idade
na data dos fatos. III - O critério de que se deve lançar
mão  para  majorar  as  penas  do  réu,  no  roubo,  é  o
chamado qualitativo, ou seja, aquele que leva em conta
a gravidade do meio empregado na prática delitiva e
não  pura  e  simplesmente  o  número  de  majorantes.
(Apelação  Criminal  1.0567.09.127032-0/002  -  Des.
Rel.  Adilson  Lamounier,  5ª  Câmara  Criminal,
julgamento:  14/01/2014,  publicação
28/01/2014).APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO
MAJORADO - CONCURSO DE AGENTES - EMPREGO DE
ARMA  -  RESTRIÇÃO  DA  LIBERDADE  DA  VÍTIMA  -
FRAÇÃO  DE  AUMENTO  -  CRITÉRIO  QUALITATIVO  -
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SÚMULA 443 DO STJ - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA - REDUÇÃO DA PENAS - POSSIBILIDADE. 1.
O aumento na terceira fase de aplicação da pena
no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente
para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do
número de majorantes (súmula n.º 443 do STJ).
Se  concretamente  indicada  a  maior
reprovabilidade  da  conduta  de  subtrair  coisa
alheia móvel com emprego de arma, em concurso
de  agentes  e  com  restrição  da  liberdade  das
vítimas,  possível  sejam  as  reprimendas
exasperadas  em  quantum  superior  ao  mínimo
legal. (Apelação  Criminal  1.0452.11.006240-
6/001  -  Des.  Rel.  Furtuna  Grion,  3ª  Câmara
Criminal,  julgamento:  21/01/2014,  publicação:
28/01/2014). Destaquei.

Por  este  motivo,  ante  a  falta  de  fundamentação,
redimensiono as penas.

Mantenho a pena-base fixada em 04 (quatro) anos de
reclusão.  Na  segunda  fase,  embora  exista  atenuante,  incabível  a  sua
aplicação  porque  a  pena-base  já  foi  fixada  no  mínimo  legal  e  ante  a
ausência de agravante permanece inalterada. Na terceira fase, aumento
em 1/3,  totalizando  em  05 (cinco)  anos  e  04 (quatro)  meses  de
reclusão.

Constato  que  em  relação  à  sanção  pecuniária
cominada, necessário que se proceda a sua redução, pois, como cediço, a
pena de multa deve ser obrigatória e coerentemente fixada, atendendo a
critérios de proporcionalidade e justeza relativamente à pena corporal.

Nesse sentido:

"(...) 3. A pena corporal foi devidamente fixada pela
instância primeva, não se acolhendo o pedido de
redução. 4. A pena de multa deve obedecer ao mesmo
critério para a fixação da reprimenda corporal, diante
do princípio da proporcionalidade. 5. Recurso conhecido
e parcialmente provido." (TJMG. Apelação Criminal
1.0145.12.030867-4/001, Relator(a): Des.(a)
Pedro Vergara , 5ª Câmara Criminal, julgamento
em 03/12/2013, publicação da súmula em
06/12/2013).

Dessa forma, a pena de multa deve guardar estrita
proporção com a reprimenda corporal aplicada. Assim, se a pena privativa
de liberdade foi fixada no mínimo legal, o mesmo deverá ocorrer com a
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sanção pecuniária. 

De tal sorte, sem maiores delongas, reduzo a pena de
multa para o  quantum de 10 (dez) dias-multa, que aumentada em 1/3,
perfaz 13 (treze) dias-multa.

Mantido  o  valor  unitário  mínimo  do  dia-multa  e  as
demais cominações da sentença.

Ante o exposto, em desarmonia com o parecer
ministerial, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO,
NO SENTIDO DE REDUZIR A PENA PARA 05 (CINCO) ANOS E 04
(QUATRO) MESES DE RECLUSÃO  e 13 DIAS-MULTA.

É como voto.

Presidiu o julgamento, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás  de  Brito  Pereira  Filho, Presidente,  em
exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Alves
Teodósio (com jurisdição limitada), relator, João Benedito da Silva
(com jurisdição limitada), revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à  sessão  o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de março de 2015.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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